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O Congresso Nacional decreta; 

     Artigo 1º   Fica instituída a obrigatoriedade da prestação 

de assistência  social às populações de áreas inundadas por reservatório construído 

em função do aproveitamento econômico dos recursos hídricos, sem prejuízo de 

outros benefícios assegurados pela legislação vigente. 

     Artigo 2º A prestação de assistência social, consolidada 

no Programa de Assistência Social, a que se refere esta lei, deverá atender, dentre 

outras,  as seguintes necessidades: 

  I – assistência jurídica, psicológica, médica, odontológica, hospitalar e social; 

  II - fornecimento de cesta básica por um período mínimo de 1 (um) ano;  

  III - assistência financeira, para as famílias realocadas, visando o 

desenvolvimento de atividades produtivas, por meio de linhas de crédito específicas 

do Governo Federal. 

  IV – prestação de assistência técnica e agrícola, com oferta de cursos 

profissionalizantes. 

  V – fornecimento de toda estrutura logística, incluindo transporte e estadia, 

aos moradores das áreas afetadas, propiciando sua ampla e efetiva participação em 

audiências públicas, reuniões ou encontros, destinados à análise e à exposição dos 

programas de assistência social e dos estudos ambientais inerentes ao 

empreendimento. 

  VI – Elaboração e distribuição de material informativo, explicitando os direitos 

e deveres dos empreendedores e da população atingida, utilizando linguagem de 

fácil entendimento. 

  § 1º. Fica o Governo Federal autorizado a criar linhas de crédito específicas 

para o atendimento das famílias atingidas. 

  §  2º. A produção agrícola, de que trata o inciso III deste artigo, terá garantia 

de compra, por parte do Governo Federal, por um período de até 2 anos.     

     Artigo 3º O Programa de Assistência Social a ser criado 

em decorrência do disposto nesta lei atenderá  àqueles que habitem imóvel rural ou 

urbano desapropriado, bem como aos que nele exerçam qualquer atividade 

econômica, incluindo-se proprietários, agregados, posseiros, assalariados, 

arrendatários, meeiros, parceiros e encarregados. 
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  § 1º O Programa de Assistência Social previsto no caput deverá ser parte 

integrante do Processo de Licenciamento Ambiental, constando como condicionante 

de validade para a concessão da Licença de Instalação do empreendimento. 

  § 2º O Programa de Assistência Social deverá ser apresentado e analisado 

nas Audiências Públicas previstas no processo de licenciamento para a exposição e 

discussão dos estudos ambientais inerentes ao empreendimento. 

  § 3º Poderão ocorrer reuniões e encontros, além das audiências públicas 

previstas, para discutir e ajustar pontos relevantes do Programa de Assistência 

Social 

      Artigo 4º Caberá solidariamente aos empreendedores 

públicos ou privados e aos Governos Federal, Estadual ou Municipal, conforme a 

competência do licenciamento ambiental, e de acordo com normas estabelecidas em 

regulamento a ser baixado pelo Poder Executivo, o custeio e a implantação dos 

programas para a consecução dos objetivos desta lei. 

  § 1º – O acompanhamento, monitoramento e fiscalização da aplicação dos recursos 

serão estabelecidos em regulamento, com a previsão da participação obrigatória de 

representantes da sociedade local e a disposição pública da prestação de contas. 

              Artigo 5º Aos infratores ao disposto neste lei, serão 

aplicadas, independente das ações penais ou civis cabíveis, as sanções previstas na 

Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1.998, e nas demais sanções previstas em 

regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.  

  Artigo 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

Com o advento do Programa de Aceleração do Crescimento- PAC, estão previstos 

em investimentos um total de R$ 274,8 bilhões, no período de 2007- 2010, para a 

infra-estrutura energética, sendo R$ 65,9 bilhões para a geração de energia elétrica 

e  R$ 12,5 bilhões para a transmissão de energia elétrica. 

 

  Espera-se assim um incremento até 2010, de 12.386 MW, com a implantação de 

várias Usinas Hidrelétricas, e após 2010 mais 27.420 MW, na geração de energia 

elétrica no País. A meta para a transmissão de energia é de 13.826 Km de linhas de 

transmissão, até 2010, e de mais 5.257 Km de linhas de transmissão, após 2010. 
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As metas são ambiciosas e importantes, como o “combustível” e todo o processo de 

crescimento. Todavia, um cuidado especial para com a questão ambiental deve ser 

exigido e incorporado no rol das preocupações, uma vez que, tanto a implantação de 

hidrelétricas, como de linhas de transmissão geram impactos, por vezes, 

extremamente negativos, materializados na inundação de grandes áreas; no 

desmatamento; na possibilidade de extinção de espécies; na alteração no regime 

hídrico dos rios; em alterações na fauna aquática, danos ao patrimônio 

arqueológico,etc., além de alterar, profundamente, do ponto de vista social, a vida 

das comunidades atingidas pelas barragens. 

 

  Neste particular, espera-se, infelizmente, também um incremento do número de 

famílias atingidas por barragens, agravando, ainda mais este problema. 

 

  Os movimentos sociais, de forma especial o Movimento dos Atingidos por Barragens 

– MAB, vêm denunciando a total ausência de políticas públicas para os atingidos por 

barragens . De acordo com dados do movimento, desde o início da década de 60, 

cerca de 1 milhão de pessoas já foram atingidas em função da construção de 

barragens, correspondente a cerca de 300 mil famílias, das quais, apenas 90 mil 

recebeu algum tipo de indenização. 

  Assim, justificamos a presente proposição que, no seu bojo,  pretende resgatar e 

melhorar , com um mínimo de justiça social, a qualidade de vida das famílias 

atingidas por barragem, por meio do fortalecimento das instâncias de debate e da 

ampla participação da sociedade, tanto à nível de definição dos programas, bem 

como na sua execução física e financeira. 

 

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2007 

 

 

                               Deputado Antônio Roberto  

                                                           (PV-MG) 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º (VETADO)  

 

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos 

nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o 

diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o 

preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, 

deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.091, DE 2013 
(Do Sr. Marco Tebaldi) 

 
Dispõe sobre a indenização devida aos proprietários de terras a serem 
inundadas para a construção de usinas hidrelétricas, e dá outras 
providências. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1486/2007. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1° Os proprietários de terras que venham a ser inundadas 

para a construção e operação de usinas hidrelétricas farão jus a indenização, pelo 

valor de mercado, de suas terras, acrescido do valor das benfeitorias nelas 

existentes. 

§ 1° Caso não haja acordo entre os proprietários das terras a 

serem inundadas e o empreendedor ou consórcio responsável pela usina 

hidrelétrica, o valor da indenização mencionada no caput será fixado judicialmente. 

§ 2° Será facultada aos proprietários das terras a serem 

inundadas pelas usinas hidrelétricas a conversão da indenização a eles devida em 

participação acionária nos empreendimentos de geração hidrelétrica, em proporção 

ao valor da indenização devida. 

Art. 2° Para fazerem jus ao recebimento da indenização 

prevista no art. 1º, os ocupantes dos terrenos a serem inundados deverão 

apresentar provas documentais válidas de serem os legítimos proprietários das 
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terras que venham a ser inundadas pela construção e operação das usinas 

hidrelétricas. 

Art.3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Além dos problemas relativos aos impactos ambientais, um 

dos maiores problemas causados pela construção e operação de usinas 

hidrelétricas em nosso país diz respeito à indenização das terras que venham a ser 

inundadas para a construção desses empreendimentos de geração energética. 

Para evitar que sejam criados longos e intermináveis litígios 

entre os proprietários de terras que venham a ser inundadas tanto na etapa de 

construção quanto na futura operação das hidrelétricas, e buscando proteger os 

proprietários dessas terras – normalmente, a parte mais frágil nas negociações –, 

vimos oferecer solução que nos parece mais justa, qual seja, a de oferecer a esses 

proprietários de terras a opção entre o recebimento de indenização monetária, a 

valores de mercado, pelas terras inundadas, bem como das benfeitorias nelas 

existentes, ou a participação acionária nos empreendimentos de geração energética, 

em valores proporcionais à indenização que lhes seja devida. 

Em contrapartida, para fazerem jus a tal indenização, os 

ocupantes das terras deverão comprovar, com documentação válida, a propriedade 

legítima das terras que vierem a ser inundadas para a construção e operação de 

usinas hidrelétricas. 

Assim sendo, e tendo em vista os grandes benefícios sociais e 

econômicos para nosso país, vimos solicitar de nossos nobres pares desta Casa o 

seu valioso e decisivo apoio para a rápida transformação de nossa proposição em 

Lei. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 2013. 

 

Deputado MARCO TEBALDI  
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PROJETO DE LEI N.º 29, DE 2015 
(Do Sr. Nilson Leitão) 

 
Institui a Política Nacional de Direitos das Populações Atingidas por 
Barragens (PNAB), e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6091/2013.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Direitos das 

Populações Atingidas por Barragens (PNAB), discrimina os direitos das Populações 

Atingidas por Barragens (PAB), prevê o Programa de Direitos das Populações 

Atingidas por Barragens (PDPAB) e estabelece regras sobre os investimentos 

sociais a cargo do empreendedor. 

Parágrafo único. As obrigações e direitos estabelecidos por 

esta Lei aplicam-se: 

I – às barragens sujeitas a licenciamento ambiental mediante 

elaboração prévia de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório 

(EIA/Rima), nos termos da legislação ambiental; 

II – às barragens não enquadradas no inciso I que tiverem 

populações atingidas por sua construção, enchimento do reservatório ou operação, 

a critério do órgão licenciador. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entendem-se por Populações 

Atingidas por Barragens (PAB) todos aqueles que se virem sujeitos a um ou mais 

dos seguintes impactos provocados pela construção, enchimento do reservatório e 

operação de barragens: 

I – perda da propriedade ou posse de imóvel; 

II – perda da capacidade produtiva das terras da parcela 

remanescente de imóvel parcialmente atingido; 
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III – perda de áreas de exercício da atividade pesqueira e dos 

recursos pesqueiros; 

IV – perda de fontes de renda e trabalho das quais os atingidos 

dependam economicamente; 

V – prejuízos comprovados às atividades produtivas no local e 

entorno da barragem; 

VI – inviabilização do acesso ou de atividade de manejo dos 

recursos naturais e pesqueiros, incluindo as terras de domínio público e uso coletivo, 

afetando a renda, a subsistência ou o modo de vida de populações; 

VII – prejuízos comprovados às atividades produtivas à 

jusante, no entorno e à montante do reservatório, que afetem a renda, a subsistência 

ou o modo de vida de populações; 

VIII – outros eventuais impactos, diretos ou indiretos, incluindo 

os provocados sobre os meios e modos de vida das comunidades que acolherão os 

atingidos reassentados. 

Art. 3º São direitos das PAB: 

I – reparação por meio de reposição, indenização, 

compensação e compensação social, nos termos do parágrafo único deste artigo, 

incluindo, necessariamente, a possibilidade de reassentamento coletivo, de modo a 

favorecer a preservação dos laços culturais e de vizinhança prevalecentes na 

situação original; 

II – opção livre e informada das alternativas de reparação; 

III – negociação coletiva e prévia aprovação em relação: 

a) às formas de reparação; 

b) aos parâmetros para identificar os bens e as 

benfeitorias passíveis de reparação; 

c) aos parâmetros para o estabelecimento de valores 

indenizatórios e eventuais compensações; 

d) às etapas de planejamento e ao cronograma de 

reassentamento; e 

e) à elaboração dos projetos de moradia; 
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IV – assessoria técnica independente, custeada pelo 

requerente da licença ou empreendedor, conforme o caso, para orientá-los no 

processo de negociação do Programa de Direitos das Populações Atingidas por 

Barragens (PDPAB) em cada obra; 

V – indenização justa e prévia em dinheiro pelas perdas 

materiais, que contemple: 

a) o valor das propriedades e benfeitorias; 

b) os lucros cessantes, quando for o caso; 

c) recursos monetários que assegurem a manutenção dos 

níveis de vida até que as famílias e indivíduos alcancem condições pelo menos 

equivalentes às precedentes; 

VI – reassentamento rural em lote que tenha como patamar 

mínimo de tamanho o módulo fiscal; 

VII – reassentamento urbano, com lotes e moradias com 

tamanho mínimo que respeite o estabelecido pela legislação urbanística, incluindo a 

municipal; 

VIII – implantação de projetos de reassentamento rural ou 

urbano mediante processos de autogestão; 

IX – moradias nos reassentamentos que reproduzam no 

mínimo as condições materiais anteriores, no que diz respeito às dimensões e 

qualidade da edificação, bem como condições adequadas a grupos de pessoas em 

situação de vulnerabilidade, como idosos, crianças e portadores de necessidades 

especiais; 

X – indenização pelos custos, acrescidos de manutenção e uso 

do lote ou moradia até que, comprovadamente, os reassentados tenham alcançado 

patamares de renda que lhes permitam arcar com as novas despesas decorrentes 

do deslocamento compulsório e do reassentamento; 

XI – espaços e equipamentos de uso comum nos projetos de 

reassentamento que permitam a sociabilidade e vivência coletivas, sempre que 

possível nos modos e padrões prevalecentes no assentamento original; 

XII – escrituração e registro dos imóveis decorrentes do 

reassentamento urbano e rural no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar do 
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reassentamento, ou, se for o caso, concessão de direito real de uso, no mesmo 

prazo; 

XIII – reassentamento em terras economicamente úteis, de 

preferência na região e no município habitados por elas, após a avaliação de sua 

viabilidade agroeconômica e ambiental pelo Comitê Local da PNAB; 

XIV – prévia discussão e aprovação do projeto de 

reassentamento pelo Comitê Local da PNAB, incluindo localização, identificação de 

glebas, projetos de infraestrutura e equipamentos de uso coletivo, assim como a 

escolha e formas de distribuição de lotes; 

XV – formulação e implementação de planos de recuperação e 

desenvolvimento econômico e social da região atingida, sem prejuízo das 

reparações individuais ou coletivas devidas, com o objetivo de recompor ou, se 

possível, instaurar arranjos e cadeias produtivas locais e regionais que assegurem 

ocupação produtiva ao conjunto dos atingidos, compatíveis com seus níveis de 

qualificação e experiência profissionais, e capazes de proporcionar a manutenção ou 

a melhoria das condições de vida; 

XVI – recebimento individual, por pessoa, família ou 

organização cadastrada, de cópia de todas as informações constantes a seu 

respeito, até 30 (trinta) dias após a atualização do cadastramento para fins de 

reparação; 

XVII – consulta pública da lista de todas as pessoas e 

organizações cadastradas para fins de reparação, bem como informações 

agregadas do cadastro, preservadas a intimidade e as informações de caráter 

privado. 

Parágrafo único. As reparações devem reconhecer a 

diversidade de situações, experiências, vocações e preferências, culturas e 

especificidades de grupos, comunidades, famílias e indivíduos e contemplar a 

discussão, negociação e aprovação pelo Comitê Local da PNAB, podendo ocorrer 

das seguintes formas: 

I – reposição, quando o bem ou infraestrutura destruído ou a 

situação social prejudicada são repostos ou reconstituídos; 

II – indenização, quando a reparação assume a forma 

monetária; 



11 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1486-C/2007 

III – compensação, quando se oferece outro bem ou outra 

situação que, embora não reponha o bem ou situação perdidos, são considerados 

como satisfatórios em termos materiais ou morais; 

IV – compensação social, quando assume a forma de benefício 

material adicional às três formas de reparação anteriores, a ser concedido após 

negociação com o Comitê Local da PNAB, como forma de reparar as situações 

consideradas imensuráveis ou de difícil mensuração, como o rompimento de laços 

familiares, culturais, redes de apoio social, mudanças de hábitos, destruição de 

modos de vida comunitários, danos morais e abalos psicológicos, entre outros. 

Art. 4º Sem prejuízo do disposto no art. 3º, são direitos das 

PAB que exploram a terra em regime de economia familiar, como proprietário, 

meeiro ou posseiro, assim como daqueles que, não se enquadrando em uma dessas 

categorias, tenham vínculo de dependência com a terra para sua reprodução física e 

cultural: 

I – indenização em dinheiro pelas perdas materiais, composta 

pelo valor da terra, benfeitorias, safra e prejuízos pela interrupção de contratos; 

II – compensação pelo deslocamento compulsório advindo do 

reassentamento; 

III – compensação pelas perdas imateriais, com o 

estabelecimento de programas de assistência técnica necessários à reconstituição 

dos modos de vida e das redes sociais e econômicas, incluindo as de natureza 

psicológica, assistencial, agronômica e outras cabíveis. 

Art. 5º Em toda barragem em processo de licenciamento 

ambiental, nos termos do parágrafo único do art. 1º, deve ser criado, a cargo do 

empreendedor, um Programa de Direitos das Populações Atingidas por Barragens 

(PDPAB), com o objetivo de prever e assegurar os direitos estabelecidos na PNAB, 

com programas específicos destinados: 

I – às mulheres, crianças, portadores de necessidades 

especiais e pessoas em situação de vulnerabilidade; 

II – às populações indígenas, quilombolas e tradicionais; 

III – à reestruturação das comunidades ribeirinhas e áreas 

remanescentes; 

IV – aos trabalhadores da obra; 
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V – aos impactos na área de saúde, saneamento ambiental, 

habitação e educação dos municípios que receberão os trabalhadores da obra; 

VI – à recomposição das perdas decorrentes do enchimento do 

reservatório, como a destruição, eliminação ou inviabilização de infraestruturas, 

equipamentos, recursos e espaços de uso e fruição coletivos; 

VII – aos pescadores e à atividade pesqueira na área do 

empreendimento, de modo a garantir a sobrevivência das pessoas e a continuidade 

dessa atividade mediante: 

a) o acesso à água, com reassentamento dos pescadores o 

mais próximo possível da beira do lago ou do rio; 

b) condições que permitam aos pescadores voltar a produzir, 

bem como infraestrutura para conservação, industrialização e comercialização do 

pescado, e capacitação em face dessa nova realidade; 

c) recursos financeiros para manutenção, de caráter transitório, 

até o início da produção e obtenção de renda, com prazos estabelecidos pelo 

Comitê Local da PNAB. 

Parágrafo único. O PDPAB deverá ser aprovado pelo Comitê 

Local da PNAB e homologado pelo órgão colegiado referido no art. 6º, antes da 

concessão da licença prévia do empreendimento. 

Art. 6º A PNAB contará com um órgão colegiado em nível 

nacional, de natureza consultiva e deliberativa, com a finalidade de acompanhar, 

fiscalizar e avaliar a sua formulação e implementação. 

§ 1º Nos termos do regulamento, o órgão colegiado previsto no 

caput terá composição tripartite, com representantes do Poder Público, dos 

empreendedores e da sociedade civil, estes últimos indicados pelo Movimento dos 

Atingidos por Barragens (MAB). 

§ 2º Em toda barragem sujeita a licenciamento ambiental, nos 

termos do parágrafo único do art. 1º, desde a etapa inicial de planejamento da obra, 

será constituído um Comitê Local da PNAB, de composição tripartite e caráter 

provisório, responsável pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação do PDPAB. 

Art. 7º Para o custeio do PDPAB, por ocasião da fixação do 

preço de referência do empreendimento hidrelétrico pelo governo federal para efeito 
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de licitação, será estipulado um valor mínimo de recursos para investimentos sociais 

a cargo do empreendedor, que integrará o cálculo da tarifa de energia prevista. 

§ 1º O empreendedor responde pela integral implementação 

das ações do PDPAB, mesmo que os custos reais superem o valor mínimo 

estipulado nos termos do caput. 

§ 2º O regulamento estabelecerá regras sobre o valor mínimo 

de investimentos sociais em barragens não associadas a empreendimento 

hidrelétrico. 

Art. 8º Observadas as diretrizes e objetivos do plano plurianual, 

as metas e prioridades fixadas pela lei de diretrizes orçamentárias e o limite das 

disponibilidades propiciadas pela lei orçamentária anual, a União poderá aplicar 

recursos para o resgate do passivo social decorrente da implantação de barragens 

antes do advento desta Lei, resguardado o direito de regresso contra os respectivos 

empreendedores. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor decorridos 180 (cento e oitenta) 

dias de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei toma por base o conteúdo da cartilha 

“Política Nacional de Direitos das Populações Atingidas por Barragens (PNAB)”, 

elaborada pelo Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB)1. Como é do 

conhecimento geral, o MAB é um movimento nacional autônomo, popular, 

reivindicatório e político em defesa dos direitos dos atingidos por barragens no País2. 

A principal justificativa para esta proposição é a luta que vem 

sendo travada, desde a década de 1970, pelas populações atingidas por barragens 

na defesa de seus direitos, já tendo garantido inúmeras conquistas, mas ainda não 

conquistado direitos legais. Isso ocorre porque, enquanto o Estado brasileiro vem há 

décadas instituindo um forte marco regulatório no setor elétrico para viabilizar a 

construção de usinas, tal legislação não vem sendo acompanhada por políticas e 

leis específicas para garantir os direitos das populações atingidas. Estas, na maioria 

                                                      
1
 Disponível em: 

http://www.mabnacional.org.br/sites/default/files/cartilha_politica_direitos_2013_web.pdf. Acesso em: 
14/01/2015. 
2
 Conforme http://www.mabnacional.org.br/. Acesso em: 15/01/2015. 

http://www.mabnacional.org.br/sites/default/files/cartilha_politica_direitos_2013_web.pdf
http://www.mabnacional.org.br/
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das vezes, são simplesmente obrigadas a sair de suas terras, sem maiores 

contestações, para dar lugar às barragens e seus reservatórios. 

É certo que, do ponto de vista ambiental, a legislação pátria 

avançou muito nos últimos anos, em especial a partir da década de 1980, com o 

advento da Lei 6.938/1981, que dispôs sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e 

criou o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). A ela se seguiram as 

resoluções desse órgão, em especial a 001/1986, que passou a exigir Estudo de 

Impacto Ambiental e respectivo Relatório (EIA/Rima) para o licenciamento de 

diversos empreendimentos, entre os quais as “barragens para fins hidrelétricos 

acima de 10 MW”. Todavia, decorridas quase três décadas, as populações atingidas 

por barragens continuam vulneráveis, sem direitos assegurados em normas 

específicas. Essa situação é inaceitável! 

O objetivo desta proposição, portanto, é garantir em lei os 

direitos dessas populações, que sirva de parâmetro normativo a ser seguido por 

todos os empreendedores na construção de barragens em qualquer lugar do 

território nacional. Até hoje, na prática, o processo de negociação de direitos dos 

atingidos vem ocorrendo caso a caso e se mostrando extremamente conflituoso 

entre os interesses das empresas e as demandas sociais, quase sempre 

desaguando nas barras da Justiça, com efeitos deletérios para todas as partes 

envolvidas. Essa situação tornou-se mais difícil ainda para os atingidos com o 

processo de privatização das empresas estatais de energia iniciado nos anos 1990. 

Na prática, as lutas dos atingidos por barragens ao longo dos 

últimos anos vêm demonstrando que as compensações e indenizações dependem 

muito da mobilização. Por isso, elas variam conforme o grau de organização desses 

atingidos, mudam de acordo com a localidade, têm um tratamento diverso por cada 

empresa e, por isso, são diferentes em cada hidrelétrica. Daí a necessidade de uma 

norma que garanta os direitos básicos dos atingidos e estabeleça as diretrizes gerais 

de negociação em cada caso. 

Para alcançar esse objetivo, o projeto de lei em foco institui a 

Política Nacional de Direitos das Populações Atingidas por Barragens (PNAB), 

discrimina os direitos das Populações Atingidas por Barragens (PAB), prevê o 

Programa de Direitos das Populações Atingidas por Barragens (PDPAB) e 

estabelece regras sobre os investimentos sociais a cargo do empreendedor, entre 

outras questões. 

Inicialmente, é necessário atentar para o fato de que as 

obrigações e direitos ora estabelecidos se aplicam basicamente às barragens 
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sujeitas a licenciamento ambiental mediante elaboração prévia de EIA/Rima, nos 

termos da legislação ambiental, mas também àquelas não enquadradas nessa regra 

geral, que tiverem populações atingidas por sua construção, enchimento do 

reservatório ou operação, a critério do órgão licenciador. 

Um dos pontos principais da proposição é que ela considera 

como PAB não só as pessoas com propriedades atingidas, mas igualmente as que 

tiverem sua atividade econômica afetada, como no caso dos pescadores, as que 

têm vínculo de dependência com a terra para sua reprodução física e cultural e até 

mesmo as chamadas “comunidades anfitriãs”, que acolherão as populações a serem 

reassentadas e que, indiretamente, terão seus meios e modos de vida afetados em 

razão da construção da barragem ou do enchimento do reservatório. 

Também há que ressaltar, entre os direitos das PAB, a opção 

livre e informada pelas alternativas de reparação, que podem ser a reposição, a 

indenização, a compensação e a compensação social, sendo estabelecidos direitos 

específicos para as PAB que exploram a terra em regime de economia familiar. 

Vários outros dispositivos previstos garantem maior transparência e participação dos 

atingidos nos processos decisórios relativos aos impactos sociais do 

empreendimento. 

Na prática, em cada barragem em processo de licenciamento 

ambiental deverá ser criado, a cargo do empreendedor, um Programa de Direitos 

das Populações Atingidas por Barragens (PDPAB), com o objetivo de prever e 

assegurar os direitos estabelecidos na PNAB, com programas específicos para 

diversos tipos de populações atingidas e de setores afetados.  

O PDPAB deverá ser aprovado pelo Comitê Local da PNAB e 

homologado por um órgão colegiado de âmbito nacional antes da concessão da 

licença prévia do empreendimento, órgão de natureza consultiva e deliberativa, com 

a finalidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar a formulação e implementação dessa 

Política. Tanto o Comitê Local quanto o órgão colegiado nacional deverão ter 

composição tripartite, com representantes do Poder Público, dos empreendedores e 

da sociedade civil. 

Quanto ao custeio das ações do PDPAB, serão de 

responsabilidade integral do empreendedor. No caso de empreendimento 

hidrelétrico, por ocasião da fixação do preço de referência pelo governo federal para 

efeito de licitação, será estipulado um valor mínimo de recursos para investimentos 
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sociais, que integrará o cálculo da tarifa de energia prevista. No caso de outras 

barragens, o regulamento deverá fixar as regras aplicáveis. 

Por fim, a proposição prevê ainda a aplicação de recursos da 

União para o resgate do passivo social decorrente da implantação de barragens, 

resguardado o direito de regresso contra os respectivos empreendedores. 

Naturalmente, a aplicação desses recursos deverá observar as diretrizes e objetivos 

do plano plurianual, as metas e prioridades fixadas pela lei de diretrizes 

orçamentárias e o limite das disponibilidades propiciadas pela lei orçamentária 

anual. 

Assim, ante todo o exposto, e em vista da relevância deste 

projeto de lei, contamos com a inestimável colaboração dos nobres Pares para o seu 

aprimoramento e a sua rápida aprovação nesta Casa de Leis. 

Sala das Sessões, em 2 de fevereiro de 2015. 

Deputado NILSON LEITÃO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 
 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 

Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e 

institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

8.028, de 12/4/1990) 

 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. 

 

Art. 2º A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372178&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372178&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


17 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1486-C/2007 

condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à 

proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:  

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 

tendo em vista o uso coletivo;  

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;  

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;  

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;  

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;  

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 

racional e a proteção dos recursos ambientais;  

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;  

VIII - recuperação de áreas degradadas;  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;  

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001, DE 23 DE JANEIRO DE 1986 
 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - IBAMA, no uso das 

atribuições que lhe confere o artigo 48 do Decreto nº 88.351, de 1º de junho de 1983, para 

efetivo exercício das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo artigo 18 do mesmo 

decreto, e Considerando a necessidade de se estabelecerem as definições, as 

responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da 

Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente, RESOLVE: 

 

 

Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 

qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 

indiretamente, afetam:  

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;  

II - as atividades sociais e econômicas;  

III - a biota;  

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;  

V - a qualidade dos recursos ambientais. 

 

Artigo 2º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo 

relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual 

competente, e do IBAMA e1n caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras 

do meio ambiente, tais como:  

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento;  

II - Ferrovias;  

III - Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos;  

IV - Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei nº 

32, de 18.11.66;  
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V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos 

sanitários;  

VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV;  

VII - Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem 

para fins hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais 

para navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d'água, abertura de barras e 

embocaduras, transposição de bacias, diques;  

VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão);  

IX - Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de 

Mineração;  

X - Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou 

perigosos;  

Xl - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia 

primária, acima de 10MW;  

XII - Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, 

siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de recursos 

hídricos);  

XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI;  

 

XIV - Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 

hectares ou menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou de 

importância do ponto de vista ambiental;  

XV - Projetos urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de 

relevante interesse ambiental a critério da SEMA e dos órgãos municipais e estaduais 

competentes;  

XVI - Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a dez 

toneladas por dia. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.561, DE 2015 
(Do Sr. Wadson Ribeiro) 

 
Torna obrigatória a contratação de seguro contra o rompimento e/ou 
vazamento de barragens e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-29/2015.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei torna obrigatória a contratação de seguro contra o 

rompimento e/ou vazamento de barragem, para cobertura de danos físicos, inclusive 
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morte, e de prejuízos ao patrimônio público e privado e ao meio ambiente, das áreas 

urbanas e rurais situadas a jusante.  

§ 1º É obrigatória a criação de Comitês de Manutenção, Inspeção e 

Segurança da Barragem, ou comissão técnica compatível com a complexidade do 

objeto, responsável pela execução, elaboração de diretrizes, fiscalização da obra e 

registro de todas as etapas de seu desenvolvimento. 

§ 2º O valor do seguro será calculado com base em danos reais, ou seja, 

quando houver lesão ao meio ambiente, ao patrimônio público, privado ou no caso 

de vítimas, não havendo vinculação a hipótese global ou preventiva. 

§ 3º Esta lei aplica-se: 

I – às barragens de cursos d’água cujo rompimento e/ou vazamento 

possam inundar áreas habitadas ou utilizadas para atividades econômicas ou de 

subsistência, excluindo aquelas do setor elétrico em que os estudos de projeto se 

desenvolvam de acordo com os regulamentos estabelecidos pela Agência Nacional 

de Energia Elétrica – ANEEL e manuais elaborados pela Eletrobrás e, que 

comprovem programas de inspeção e monitoramento, durante a fase de operação 

da barragem. 

II – às barragens destinadas à contenção de rejeitos industriais, de 

mineração e de esgotamento sanitário. 

§ 4º O disposto no caput aplica-se a barragens de propriedade pública ou 

privada. 

§ 5º A cobertura do seguro deve incluir o período de construção da 

barragem, excluindo aquelas do setor elétrico que estejam de acordo com os 

regulamentos estabelecidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e 

manuais elaborados pela Eletrobrás. 

Art. 2º A ausência de seguro a que se refere o art. 1º sujeita os infratores 

aos termos da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), 

arts. 68, 70 e 72. 

Art. 3º A renovação da licença de operação da barragem está 

condicionada à implantação e à manutenção de medidas de segurança contra o 

rompimento e/ou vazamento. 

Art. 4º Cumpre ao Poder Público realizar o levantamento e o 

cadastramento das barragens construídas em todo o território nacional. 
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Art. 5º Os proprietários de barragens já construídas terão o prazo de seis 

meses para adaptar-se às disposições desta lei. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

JUSTIFICATIVA 

A tragédia ocorrida na cidade de Mariana, estado de Minas Gerais, com o 

rompimento da Barragem do Fundão, localizada no complexo Germano da Samarco, 

serviu de alerta para a situação do controle, fiscalização e manutenção de barragens 

em nosso país.  

Era uma tragédia esperada para acontecer a qualquer momento. De 

acordo com o Inventário de Barragem do Estado de Minas Gerais, do ano de 2014, 

elaborado pela Fundação Estadual de Meio Ambiente (Feam), a barragem 

apresentava alto potencial de dano ambiental e tinha sido classificada no mais alto 

risco de dano ambiental. 

Os detritos das barragens tomou conta do rio Gualaxo e chegou ao 

município de Barra Longa, a 60 km de Mariana e a 215 km de Belo Horizonte. Seis 

localidades de Mariana, além de Bento Rodrigues, foram atingidas. A lama também 

chegou ao rio Doce, o Serviço Geológico Brasileiro alertou 15 cidades nos Estados 

de Minas Gerais e Espírito Santo para o risco de enchente e o abastecimento de 

água deve ser interrompido em municípios capixabas para evitar a contaminações.  

Mas a tragédia de Mariana não é um caso isolado. No Rio Grande do Sul, 

após chuvas em cidades gaúchas, em janeiro de 2010, o rompimento da barragem 

Cafundó, da Usina Hidrelétrica Nova Palma, elevou o nível do Rio Soturno e agravou 

os problemas causados pelas enchentes na região. O rompimento ameaçou cidades 

como Faxinal do Soturno, Dona Francisca, São João do Polêsine e Agudo. 

No estado do Pará, em abril de 2009, outras três barragens romperam 

devido ao volume das chuvas. A enchente, que deixou 5 mil pessoas desabrigadas, 

fez a prefeitura da cidade de Almira decretar calamidade pública. As três barragens 

eram usadas em atividades agrícolas e estavam a 18 km do centro de Almira. A 

água dos reservatórios fez transbordar o rio Igarapé Altamira e do Rio Xingu, 

fazendo com que nove bairros fossem inundados. 

Na barragem de Algodões I, no município de Cocal, no Piauí, abriu-se 

uma rachadura de 50 metros, em maio de 2009, o que causou enxurrada nas 

cidades próximas. A inundação matou pelo menos cinco pessoas, deixou cerca de 2 
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mil desabrigadas e quase mil desalojadas. A água isolou boa parte da área litorânea 

do Piauí. 

A quebra da barragem da Pequena Central Hidrelétrica Belém, em 

Vilhena, a 520 km de Porto Velho, no estado de Rondônia, em janeiro de 2008, fez a 

água cobrir parte da Floresta Amazônica e arrastar árvores de grande porte, 

segundo a Defesa Civil de Rondônia. O rompimento ameaçou inundar a cidade de 

Pimenta Bueno. Na época, houve alerta de que uma onda de dez metros atingiria a 

cidade. 

Em março de 2006, uma barragem rompeu e arrastou 400 milhões de 

litros de lama para um rio que deságua em um dos afluentes do Rio Paraíba do Sul, 

que é responsável pelo abastecimento de água de 80% dos fluminenses. Houve 

alerta de que a lama provocaria problemas de abastecimento de água em algumas 

cidades. 

Na Paraíba, os 27 milhões de metros cúbicos de água que escaparam da 

barragem de Camará inundaram áreas urbanas e rurais de três municípios, 

arrastando pessoas, veículos e animais. Do acidente resultaram pelo menos sete 

pessoas mortas, milhares de desabrigados e um enorme prejuízo material, ainda 

não totalmente contabilizado. 

Em Minas Gerais, além da inundação, a lama que escapou da barragem 

continha produtos tóxicos, que contaminou pastagens e plantações e, ao atingir o rio 

Paraíba do Sul, por meios de seus afluentes, obrigou a suspensão do abastecimento 

de água de várias cidades, entre as quais Campos, uma das mais importantes do 

Estado do Rio de Janeiro. 

Apesar de serem, via de regra, resultantes de erros técnicos de projeto ou 

de execução ou de deficiências de manutenção, que podem caracterizar 

perfeitamente seus responsáveis, os quais estão sujeitos às penalidades previstas 

nos Códigos Civil e Penal, em geral os efeitos devastadores dos rompimentos de 

barragens acabam sendo arcados pela parte mais fraca, que é a população atingida. 

Os levantamentos de responsabilidades e as indenizações acabam se 

perdendo no cipoal de burocracias e procrastinações dos processos judiciais e as 

vítimas acabam deixadas à própria sorte. 

É preciso regular esta situação, través da obrigatoriedade de que toda 

barragem cujo rompimento possa causar danos físicos ou materiais às populações e 

à economia instaladas à sua jusante, bem como ao meio ambiente, tenha apólice de 

seguro capaz de cobrir esses danos. 
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A contratação de seguro traz uma série de vantagens adicionais, além da 

maior facilidade de indenização às famílias e ao patrimônio. As companhias 

seguradoras serão, de certa forma, os auditoras e fiscais, vigiando para que os 

projetos sejam elaborados e as obras sejam executadas de acordo com a técnica 

adequada e a manutenção das barragens seja efetivamente realizada. 

Como sabemos, os prêmios de seguros são avaliados de acordo com o 

risco. Assim, os custos serão tão menores quanto maior for a segurança das 

barragens seguradas, o que incentivará que obras cada vez mais sólidas e bem 

mantidas sejam uma rotina em nosso País. 

Não queremos que outras tragédias aconteçam. E nem podemos permitir 

que os efeitos devastadores dos rompimentos de barragens acabem sendo arcados 

pela parte mais fraca, que é a população atingida. E que as vidas ceifadas, o 

patrimônio das pessoas e o meio ambiente, fiquem sem a devida reparação. 

Para tanto, espero contar com o apoio dos caros e caras parlamentares, 

para o aperfeiçoamento e aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em  10 de novembro de 2015. 

Deputado Wadson Ribeiro 

PCdoB-MG 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º (VETADO)  

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos 

nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o 

diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o 
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preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, 

deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir 

obrigação de relevante interesse ambiental: (Vide  arts. 23, 39 § 2º da Lei nº 12.305, de 

2/8/2010) 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.  

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem 

prejuízo da multa.  

 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de 

questões ambientais:  

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.  

 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou 

qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 

parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) 

anos, e multa.  

§ 1º Se o crime é culposo:  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano 

significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou 

enganosa. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 

 

CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que 

viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.  

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e 

instaurar processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema 

Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem 

como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.  

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir 

representação às autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do 

seu poder de polícia.  

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é 

obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob 

pena de co-responsabilidade.  

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, 

assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12305-2-agosto-2010-607598-publicacao-128609-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12305-2-agosto-2010-607598-publicacao-128609-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=541235&seqTexto=44468&PalavrasDestaque=
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Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve 

observar os seguintes prazos máximos:  

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de 

infração, contados da data da ciência da autuação;  

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da 

data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;  

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 

Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;  

IV - cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da 

notificação.  

 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, 

observado o disposto no art. 6º:  

I - advertência;  

II - multa simples;  

III - multa diária;  

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, 

instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 

infração;  

V - destruição ou inutilização do produto;  

VI - suspensão de venda e fabricação do produto;  

VII - embargo de obra ou atividade;  

VIII - demolição de obra;  

IX - suspensão parcial ou total de atividades;  

X - (VETADO)  

XI - restritiva de direitos.  

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 

aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.  

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 

legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 

previstas neste artigo.  

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:  

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no 

prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do 

Ministério da Marinha;  

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos 

Portos, do Ministério da Marinha.  

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade do meio ambiente.  

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 

prolongar no tempo.  

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao 

disposto no art. 25 desta Lei.  

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o 

produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições 

legais ou regulamentares.  

§ 8º As sanções restritivas de direito são:  

I - suspensão de registro, licença ou autorização;  



25 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1486-C/2007 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização;  

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;  

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito;  

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 

anos.  

 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental 

serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de 

julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos 

estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão 

arrecadador.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.563, DE 2015 
(Da Sra. Elcione Barbalho) 

 
Torna obrigatória o pagamento de indenizações e contratação de seguro 
no caso de rompimento de barragens. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-29/2015. ESCLAREÇO QUE EM 
DECORRÊNCIA DESTA APENSAÇÃO, A CCJC DEVERÁ SE 
MANIFESTAR QUANTO AO MÉRITO DA MATÉRIA.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei torna obrigatória o pagamento de indenizações, 

no prazo máximo de 30 dias, em razão do rompimento de barragens de cursos de 

água, para cobertura de danos físicos, inclusive morte, e prejuízos materiais às 

pessoas físicas e jurídicas domiciliadas nas respectivas jusantes. 

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se: 

I - às barragens de cursos de água, em todo o território 

nacional, cujo rompimento possa provocar a inundação de áreas urbanas ou rurais 

habitadas ou utilizadas para quaisquer fins de natureza econômica, inclusive de 

subsistência; 

II – às barragens destinadas à contenção de rejeitos industriais 
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e de esgotos sanitários, cujo rompimento possa provocar poluição ou contaminação 

de cursos de água, do solo e de aqüíferos subterrâneos. 

Art. 2o  É obrigatório que todas as barragens de cursos de água 

para quaisquer fins e que se enquadrem no parágrafo único do art. 1º tenham 

cobertura de seguro contra rompimento, com previsão de indenização de danos 

físicos, inclusive morte, e prejuízos materiais às pessoas físicas e jurídicas 

domiciliadas nas respectivas jusantes, no prazo máximo de 30 dias. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se tanto às barragens cujos 

proprietários tenham natureza jurídica pública quanto privada. 

§ 2º A cobertura do seguro deve incluir o período de 

implantação da barragem.  

Art. 3º A ausência do seguro a que se refere o art. 2º constitui 

infração ambiental, sujeitando-se os representantes legais dos proprietários das 

barragens aos termos dos artigos 68, 70 e 72 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 

1998. 

Art.   4º O não pagamento das indenizações previstas no art. 

1º, constitui crimes contra a pessoa nos termos dos artigos 129 e 132, do Código 

Penal Brasileiro. 

Art. 5º O Poder Executivo estabelecerá os regulamentos 

necessários à aplicação da presente Lei. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Têm ocorrido, nos últimos anos, vários rompimentos de 

barragens, entre os quais destacam-se os casos de Camará, no município de Alagoa 

Grande, na Paraíba, em junho deste ano, e o da barragem de rejeitos da Indústria 

Cataguazes de Papel, em Minas Gerais, em abril de 2003. 

Na Paraíba, os 27 milhões de metros cúbicos de água que 

escaparam da barragem de Camará inundaram áreas urbanas e rurais de três 

municípios, arrastando pessoas, veículos e animais. Do acidente resultaram pelo 

menos sete pessoas mortas, milhares de desabrigados e um enorme prejuízo 

material, ainda não totalmente contabilizado.  

Em Minas Gerais, além da inundação, a lama que escapou da 
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barragem continha produtos tóxicos, que contaminou pastagens e plantações e, ao 

atingir o rio Paraíba do Sul, por meios de seus afluentes, obrigou a suspensão do 

abastecimento de água de várias cidades, entre as quais Campos, uma das mais 

importantes do Estado do Rio de Janeiro. 

Também Minas Gerais, o rompimento de duas barragens da 

Empresa SAMARCO, vem causando o caos em várias cidades mineiras e já chega 

ao Espírito Santo, principalmente no que diz respeito a 3 mortos e mais de 25 

pessoas desaparecidas, afetando mais de 500 moradores que perderam tudo o que 

tinham.  

Apesar de serem, via de regra, resultantes de erros técnicos de 

projeto ou de execução ou de deficiências de manutenção, que podem caracterizar 

perfeitamente seus responsáveis, os quais estão sujeitos às penalidades previstas 

nos Códigos Civil e Penal, em geral os efeitos devastadores dos rompimentos de 

barragens acabam sendo arcados pela parte mais fraca, que é a população atingida. 

Os levantamentos de responsabilidades e as indenizações 

acabam se perdendo no cipoal de burocracias e procrastinações dos processos 

judiciais e as vítimas acabam deixadas à própria sorte.  

É esta situação que nos leva a propor, por meio do presente 

projeto de lei, a obrigatoriedade de que toda barragem cujo rompimento possa 

causar danos físicos ou materiais às populações e à economia instaladas à sua 

jusante, tenha apólice de seguro capaz de cobrir esses danos. 

A contratação de seguro traz uma série de vantagens 

adicionais, além da maior facilidade de indenização. As companhias seguradoras 

irão atuar como auditoras e fiscais, vigiando para que os projetos sejam elaborados 

e as obras sejam executadas de acordo com a técnica adequada e a manutenção 

das barragens seja efetivamente realizada.  

Como os prêmios de seguros são avaliados de acordo com o 

risco, os custos serão tão menores quanto maior for a segurança das barragens 

seguradas, o que incentivará que obras cada vez mais sólidas e bem mantidas 

sejam uma rotina em nosso País. 

Isto posto, contamos com o apoio dos ilustres colegas 

Parlamentares para o aperfeiçoamento e aprovação desta nossa iniciativa. 
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Sala das Sessões, em 10 de novembro de 2015. 

 

Deputada Elcione Barbalho 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir 

obrigação de relevante interesse ambiental: (Vide  arts. 23, 39 § 2º da Lei nº 12.305, de 2/8/2010) 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.  

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem 

prejuízo da multa.  

 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de 

questões ambientais:  

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.  

 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou 

qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 

parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) 

anos, e multa.  

§ 1º Se o crime é culposo:  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano 

significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou 

enganosa. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12305-2-agosto-2010-607598-publicacao-128609-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=541235&seqTexto=44468&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que 

viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.  

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e 

instaurar processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema 

Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem 

como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.  

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir 

representação às autoridades relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do 

seu poder de polícia.  

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é 

obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob 

pena de co-responsabilidade.  

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, 

assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.  

 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve 

observar os seguintes prazos máximos:  

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de 

infração, contados da data da ciência da autuação;  

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da 

data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou impugnação;  

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 

Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação;  

IV - cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da 

notificação.  

 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, 

observado o disposto no art. 6º:  

I - advertência;  

II - multa simples;  

III - multa diária;  

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, 

instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 

infração;  

V - destruição ou inutilização do produto;  

VI - suspensão de venda e fabricação do produto;  

VII - embargo de obra ou atividade;  

VIII - demolição de obra;  

IX - suspensão parcial ou total de atividades;  

X - (VETADO)  

XI - restritiva de direitos.  

§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão 

aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas.  

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da 

legislação em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções 

previstas neste artigo.  



30 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1486-C/2007 

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:  

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no 

prazo assinalado por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do 

Ministério da Marinha;  

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos 

Portos, do Ministério da Marinha.  

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade do meio ambiente.  

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se 

prolongar no tempo.  

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao 

disposto no art. 25 desta Lei.  

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o 

produto, a obra, a atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições 

legais ou regulamentares.  

§ 8º As sanções restritivas de direito são:  

I - suspensão de registro, licença ou autorização;  

II - cancelamento de registro, licença ou autorização;  

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;  

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em 

estabelecimentos oficiais de crédito;  

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três 

anos.  

 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental 

serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de 

julho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos 

estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o órgão 

arrecadador.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS LESÕES CORPORAIS 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

 

Lesão corporal de natureza grave  

§ 1º Se resulta:  

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;  

II - perigo de vida;  

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;  

IV - aceleração de parto:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos.  

§ 2º Se resulta:  

I - Incapacidade permanente para o trabalho;  

II - enfermidade incurável;  

III- perda ou inutilização de membro, sentido ou função; (Retificado no DOU de 

3/1/1941) 

IV - deformidade permanente;  

V - aborto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

 

Lesão corporal seguida de morte  

§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

 

Diminuição de pena  

§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 

Substituição da pena  

§ 5º O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 

pela de multa:  

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;  

II - se as lesões são recíprocas.  

 

Lesão corporal culposa  

§ 6º Se a lesão é culposa:  

Pena - detenção, de dois meses a um ano.  

 

Aumento de pena  

§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos 

§§ 4º e 6º do art. 121 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.720, de 

27/9/2012) 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977 e com nova redação dada pela Lei nº 8.069, de 

13/7/1990) 

 

  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Violência doméstica 

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 

das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.886, de 17/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006) 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as 

indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 

crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.340, de 7/8/2006) 

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 

144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de 

Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é 

aumentada de um a dois terços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

 

CAPÍTULO III 

DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAUDE 

 

Perigo de contágio venéreo  
Art. 130. Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, 

a contágio de moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

§ 1º Se é intenção do agente transmitir a moléstia:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

§ 2º Somente se procede mediante representação.  

 

Perigo de contágio de moléstia grave  
Art. 131. Praticar, com o fim de transmitir a outrem moléstia grave de que está 

contaminado, ato capaz de produzir o contágio:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

 

Perigo para a vida ou saúde de outrem  
Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço se a exposição da 

vida ou da saúde de outrem a perigo decorre do transporte de pessoas para a prestação de 

serviços em estabelecimentos de qualquer natureza, em desacordo com as normas legais. 

(Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.777, de 29/12/1998) 

 

Abandono de incapaz  
Art. 133. Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, vigilância ou 

autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se dos riscos resultantes do 

abandono:  

Pena - detenção, de seis meses a três anos.  

§ 1º Se do abandono resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos.  

§ 2º Se resulta a morte:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=370245&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.598, DE 2015 
(Do Sr. Bonifácio de Andrada) 

 
Determina a elaboração e publicação de laudos técnicos sobre 
barragens, represas ou obras de grande porte e determina outras 
providências.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1486/2007.  
 
 

   Art. 1º.  As empresas ou responsáveis pela construção de barragens, 

represas ou obras semelhantes de grande porte, ficam obrigados a publicar nos jornais da 

capital do Estado e da União, de 6 (seis) em 6 (seis) meses, laudos técnicos de análise 

genérica sobre a sustentabilidade da obra, bem como a publicação anual, nos mesmos veículos 

de divulgação, de um laudo técnico específico sobre a segurança e a manutenção desses 

empreendimentos.   

   Art. 2º. O descumprimento do disposto nessa lei implicará em multa de 

10% (dez porcento) sobre o valor da obra. 

   Art. 3º. Caberá ao Ministério de Minas e Energia a fiscalização do 

cumprimento da respectiva norma, estando seus dirigentes sujeitos às penalidades 

estabelecidas em lei.  

   Art. 4º. Os Municípios, onde se localizam as barragens, represas ou 

obras semelhantes, deverão estabelecer convênios com órgãos da administração estadual e 

federal, para realizar ações preventivas nos casos acima mencionados.  

   § 1º Em caso de descumprimento da norma estabelecida nesse artigo os 

agentes públicos municipais responderão administrativa e criminalmente por seus atos.  
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   Art. 5º. O Ministério Público tomará as medidas necessárias para punir 

criminalmente os responsáveis diretos por desastres ou catástrofes que provoquem danos e 

perdas de vidas humanas, cabendo à Defensoria Pública promover as medidas judiciais em 

favor dos hipossuficientes.         

Art. 6º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Nos últimos anos, verifica-se que catástrofes de significativa magnitude 

vêm se tornando comuns no território brasileiro, como grandes inundações, vendavais, secas 

severas, enchentes, dentre outras de expressiva repercussão.  

Em especial, recentemente, uma grande catástrofe atingiu o Estado de 

Minas Gerais, com a ruptura de uma barragem no município de Mariana, que ocasionou sérios 

danos e mortes à população local, praticamente exterminando a antiga vila de Bento 

Rodrigues, distrito daquela municipalidade.  

Dessa forma, observamos que, apesar dos avanços legais ocorridos nas 

últimas décadas, o número de desastres, como o ocorrido no município mineiro, não 

diminuiu, pelo contrário, ocorrências como esta têm se tornado comuns no território nacional 

e afetam drasticamente a população brasileira, sobretudo as pessoas mais carentes, que são as 

que mais sofrem nessas ocasiões.  

Assim sendo, apresentamos o presente projeto de lei por entender que o 

país precisa de uma legislação mais eficaz, que se adapte ao momento atual e que atue 

preventivamente para evitar esses desastres, envolvendo os vários órgãos da administração 

pública do Município, do Estado e da União, procurando, sobretudo, proteger as populações 

mais carentes e a perda de vidas humanas. 

Assim sendo, pela importância da matéria e pelas razões expostas, 

submeto a matéria à elevada apreciação dos ilustres Pares.  

     Sala das Comissões, 11 de novembro de 2015. 

Bonifácio de Andrada 

Deputado Federal 
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